
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.997 - RJ (2014/0158430-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : KATIA COELHO MARINHO EDUARDO 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S)
  ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : SILVIA HELENA NOGUEIRA CLAUSSEN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.997 - RJ (2014/0158430-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : KATIA COELHO MARINHO EDUARDO 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S)
  ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : SILVIA HELENA NOGUEIRA CLAUSSEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por KATIA COELHO 

MARINHO EDUARDO contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA 284/STF. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO (fl. 456).

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que não pretende a 

revisão de matéria de fato.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.997 - RJ (2014/0158430-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor.

Com efeito, no tocante ao valor fixado a título de indenização por danos 

morais, no importe de R$ 5.000,00, a alteração da conclusão do acórdão 

recorrido demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

procedimento vedado pela Súmula 7 deste Tribunal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES 
FÁTICAS DISTINTAS.  RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da 
tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.
2. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados 
dissidentes tratam de situações fáticas diversas.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 526.354/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/9/2014, DJe 25/09/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0158430-0 AREsp 539.997 / RJ

Números Origem:  00601673420078190001  20070010575409  201424555992  601673420078190001

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KATIA COELHO MARINHO EDUARDO
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S)

ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : SILVIA HELENA NOGUEIRA CLAUSSEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KATIA COELHO MARINHO EDUARDO
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S)

ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : SILVIA HELENA NOGUEIRA CLAUSSEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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